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GABINETE DO DEPUTADO RENATO ROSENO

PROJETO DE INDICAÇÃO
08/12/2025

PROJETO DE INDICAÇÃO

 

INSTITUI O CANAL DE DENÚNCIAS DA
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR NO ÂMBITO DO
ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA:

 

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Estado do Ceará, o Canal de Denúncias da Alimentação Escolar,
destinado a receber, registrar e encaminhar reclamações, denúncias e sugestões relativas à execução dos
programas de alimentação escolar na rede pública e particular de ensino.

 

Art. 2º O Canal de Denúncias da Alimentação Escolar tem por finalidade:
I – promover o controle social e a transparência na execução das políticas de alimentação escolar;

II – garantir a efetiva fiscalização do cumprimento das normas de qualidade, segurança alimentar e
nutricional;

III – assegurar o respeito à Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, que dispõe sobre o Programa
Nacional de Alimentação Escolar, e à Lei Estadual nº 18.372, de 22 de maio de 2023, que proíbe a oferta
de produtos ultraprocessados nas unidades escolares;

IV – contribuir para a apuração de irregularidades e o aprimoramento da gestão pública.
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Art. 3º O Canal de Denúncias funcionará no âmbito da Ouvidoria da Secretaria da Educação do Estado do
Ceará, que deverá disponibilizar número telefônico específico, endereço eletrônico e formulário digital
para o recebimento das manifestações.

§ 1º As denúncias poderão ser apresentadas por qualquer cidadão, assegurado o sigilo da identidade do
denunciante, quando solicitado.

§ 2º O Canal deverá emitir número de protocolo e informar ao denunciante o andamento da apuração.

 

Art. 4º As denúncias recebidas deverão ser analisadas pela Secretaria da Educação, que:

I – comunicará, quando couber, ao Conselho de Alimentação Escolar (CAE) para adoção das
providências cabíveis;

II – encaminhará ao Ministério Público Estadual os casos que apresentem indícios de irregularidade grave
ou dano ao erário;

III – aplicará as sanções administrativas cabíveis aos responsáveis pela execução dos contratos e serviços
de alimentação escolar, quando comprovada a infração.

 

Art. 5º A Secretaria da Educação poderá firmar parcerias com universidades, organizações da sociedade
civil e conselhos escolares para a divulgação e monitoramento do Canal de Denúncias.

 

Art. 6º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, definindo os
procedimentos de recebimento, análise e encaminhamento das denúncias.

 

Art. 7º Esta indicação produzirá os efeitos cabíveis a partir da data de sua aprovação, especialmente para
os fins a que se refere o §2º, do art. 58, da Constituição do Estado do Ceará.

 

JUSTIFICATIVA

O presente projeto de indicação tem por finalidade fortalecer o controle social e a transparência na
execução da alimentação escolar, assegurando à sociedade civil um instrumento oficial de denúncia e
acompanhamento.

 

Embora o Estado do Ceará tenha avançado com a Lei nº 18.372/2023, que proíbe a oferta de produtos
ultraprocessados nas escolas, a efetividade da norma depende da participação ativa da comunidade na
identificação de falhas, irregularidades e práticas que contrariem os princípios da alimentação saudável e
adequada, dentre eles os previstos no Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE).

 

Ao criar o Canal de Denúncias da Alimentação Escolar, o Estado reforça a importância do controle social
das políticas públicas, permitindo o encaminhamento célere de denúncias ao Ministério Público e aos
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conselhos de fiscalização, e promovendo uma cultura de transparência e responsabilidade na gestão dos
recursos públicos destinados à alimentação dos estudantes.

 

Trata-se, portanto, de uma iniciativa de cidadania ativa e corresponsabilidade social, alinhada ao Objetivo
de Desenvolvimento Sustentável - ODS 2, que propõe “acabar com a fome, alcançar a segurança
alimentar e melhoria da nutrição e promover a agricultura sustentável”, garantindo o acesso de crianças a
alimentos seguros, nutritivos e suficientes.

 

A Lei n° 11.346, de 15 de setembro de 2006, que criou o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e
Nutricional - SISAN, dispõe ser “dever do poder público respeitar, proteger, promover, prover, informar,
monitorar, fiscalizar e avaliar a realização do direito humano à alimentação adequada, bem como garantir
os mecanismos para sua exigibilidade”. No mesmo sentido, o Decreto n° 7.272, de 25 de agosto de 2010,
que regulamentou a Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, tem como diretriz o
“monitoramento da realização do direito humano à alimentação adequada”.

 

Neste sentido, visando uma maior participação social na defesa do direito humano à alimentação
adequada, notadamente a das nossas crianças e adolescentes, peço o auxílio dos pares na aprovação do
presente projeto de indicação para adoção das medidas cabíveis pelo Excelentíssimo Governador do
estado do Ceará.

DEPUTADO RENATO ROSENO
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